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Processo : 2Q13.S.Q00954-'/ Prsvento/Depsncêncla:

Situação : DISTRIBUIÇÃO
Data Cadastro : 17/06/2013 14:36:31

Data do Movimento...: 17/06/2013 14:37:32

Assessor : ANA FÁTIMA DE ALMEIDA MAIA

Corregedoria : CORREGEDORIA REGIÃO METROPOLITANA

Classe : 7001 - CORREICAO - ORDINÁRIA

Fundamento/Objeto
Corrrição realizada pelo Juiz Cor;egedor nos cias 21 a 23 de maio de 2013.

Envolvidos:

REQUERENTE: SILVIO CÉSAR DOS SANTOS MARIA

Advogados...: {Sem Advogados}

REQUERENTE: JUIZ CORREGEDOR DA CJRMB

Advogados...: (Sem Advogados}

REQUERENTE: JUÍZO DA COMARCA DE BENEVIDES

Advogados...: {Sem Advogados}

ORGAO: JUÍZO DA 1a VARA CÍVEL DE BENEVIDES

Advogados...: {Sem Advogados}
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PROVIMENTO 07/2008-CJRMB (ANEXO II)

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO

LOCAL: FÓRUM DA COMARCA DE BENEVIDES

PORTARIA/EDITAL: 001 /201 3-CJRMB E 005/201 3-CJRMB

PERÍODO: 21 a 23 DE MAIO DE 2013

JUIZ RESPONSÁVEL: SÍLVIO CÉSAR DOS SANTOS MARIA

SECRETÁRIO DESIGNADO: PEDRO JOSÉ CÂMARA RODRIGUES

<ò\

1 - INFORMAÇÕES GERAIS

1.1- Unidade Judicial: 1a VARA CÍVEL

1.2- Competência: CÍVEL, COMÉRCIO, FAMÍLIA,
INFÂNCIA E JUVENTUDE E INTERDITO

EXECUÇÃO FISCAL,

1.3- Juiz de Direito Titular

Nome: VIVIANE MONTEIRO FERNANDES AUGUSTO DA LUZ

Período de exercício: desde 2007 até a presente data

1.4- Quadro Funcional1 (incluindo estagiários e conciliadores)

GABINETE:

Nome: LUIZ MENDES DA SILVA FILHO

Cargo: ASSSESSOR
Ato nomeação: Portaria n°. 2037/2012-GP - data: 26/06/2012
Ato lotação - data: Termo de Posse n, 283/2012, 02/07/2012

Nome: SUZANE RODRIGUES PAES

Cargo: AUXILIAR JUDICIÁRIO
Ato nomeação: Portaria n°. 0400/2013-GP - data: 31/01/2013
Ato lotação - data: 004/2013-DF - data: 07/02/2013

SECRETARIA:

Nome: LEIDE MARY DO CARMO RIBEIRO

Cargo: Diretor de Secretaria
Ato nomeação: Portaria n° - data:
Ato lotação: Portaria n° - data:

Nome: KARINA LIE KIDOSAKI (Solicitou relotação e foi encaminhada
servidora para substituí-la)
Cargo: AUXILIAR JUDICIÁRIO

fyH-r Nos casos de secretarias não estatizadas incluir informação sobrej^ata de
contratação e o n°. da CTPS. ê
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Ato nomeação: Portaria n° - data:
Ato lotação: Portaria n° - data:

Nome: ALINE CAMILA REIS DE SOUZA

Cargo: AUXILIAR JUDICIÁRIO
Ato nomeação: Portaria n° 3238/2011-GP - data: 21/11/2011
Ato lotação: Portaria n° 3130/2012-GP - data: 03/09/2012 (PERMUTA)

Nome: MARCO MAGNO FARIA

Cargo: AUXILIAR JUDICIÁRIO
Ato nomeação: Portaria n° 0064/2013-GP - data: 09/01/2013
Ato lotação: Portaria n° 003/2013-DF - data: 31/01/2013

Nome: FERNANDA SILVA DE OLIVEIRA
Cargo: AUXILIAR JUDICIÁRIO
Ato nomeação: Portaria n° 3189/2012-GP - data: 03/09/2012
Ato lotação: Portaria n° 007 /2013-DF - data: 23 /04/2013

Nome: NATASHA DA ROCHA FALCÃO
Cargo: AUXILIAR JUDICIÁRIO
Ato nomeação: Portaria n° 1810/2013 - data: 09/05/2013
Ato lotação: Portaria n° - data:

Nome: MATHEUS MAON

Cargo: ESTAGIÁRIO NÍVEL SUPERIOR
Ato nomeação: Portaria n° - data:
Ato lotação: -

Nome: RENAN FERREIRA MATIAS

Cargo: ESTAGIÁRIO NÍVEL MÉDIO
Ato nomeação: Portaria n° 008/2013-DF - data: 17/04/2013
Ato lotação: -

Nome: ANA FRANCISCA SOARES VIANA

Cargo: AUXILIAR ADMINISTRAIVO
Ato nomeação: Cedida pelo Município de Benevides, contudo não foi possível
expedir a portaria, pois ainda não foi expedida portaria pelo Município, embora
já solicitado por diversas vezes.
Ato lotação: -

1.5- Há voluntários atuando na secretaria?

( X ) SIM
( ) NÀO

Identificar: RAQUEL FURTADO PERDIGÃO

1.6- Caso positivo, quem autorizou a atuação dos voluntários?

( ) Diretor do Fórum
( X ) Juiz da Unidade Judiciária
( ) Diretor de Secretaria

1.7- Promotor de Justiça
Nome: Albely Miranda Lobato, Alexandre Marcos Fonseca Tourinho,

Bezaliel Costa Alvarenga e Viviane dos Santos Couto Delaquis Perez
( X ) Vinculado
( ) Designado

1.8- Defensor Público
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Nome: Edernilson do Nascimento Barros

( X ) Vinculado
( ) Designado

1.9- Complementações / sugestões / observações:

2 - INSTALAÇÕES DA UNIDADE JUDICIARIA

oH

2.1- Visão geral da Unidade (espaço, mobiliário e equipamento de
informática- anexando fotos)

( ) SATISFATÓRIO
( X ) INSATISFATÓRIO

Justificar: o espaço físico necessita ser ampliado, pois dificulta a análise e manuseio dos
processos e movimentação dos servidores na secretaria.

2.2- Com que freqüência há interrupção do serviço em razão de problemas
técnicos nos equipamentos de informática?

( ) Diariamente
( X ) Semanalmente
( ) Mensalmente

Especifique os problemas: O sistema fica fora do ar ou se torna muito lento. Atualmente circula na
rede da Comarca um vírus que torna os equipamentos lentos e destrõi arquivos.

2.3- As instalações possuem rampa e/ou elevador para a circulação de deficientes físicos?
( X ) SIM
( ) NÃO

2.4- As instalações apresentam deficiências em relação a segurança do
Fórum?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar: Quando os servidores necessitam ficar após o expediente, não existe equipe de
segurança.

2.5-As instalações possuem guarda judiciária?
( ) SIM
( X ) NÃO

2.5.1 - Caso positivo, desempenha a função de guarda judiciário?
Justificar:

2.6- As instalações contam com o apoio da Polícia Militar?
( X ) SIM
( ) NÃO

De que forma? Dois policiais militares, somente durante o expediente.

2.7- Complementações / sugestões / observações:

A Diretora de Secretaria manifesta que o espaço físico da secretaria é inadequado, dificultando a
guarda e manuseio dos processos, bem como a locomoção dos funcionários, sugerindo a
ampliação.
Informa também que, freqüentemente, enfrenta problemas de lentidão do sistema, e que
atualmente circula na rede da Comarca um vírus que torna os equipamentos lentos e destrói jf
arquivos.
A Magistrada informa que algumas cadeiras do gabinete estão com problemas, [necessitando de

» - **:
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troca, bem como não existem armários suficientes no gabinete, sendo necessários mais três.
O prédio do Fórum está em bom estado de conservação. O gabinete e a secretaria da 1a Vara
Cível estão localizadas no primeiro andar. O gabinete é constituído de duas amplas salas, na
primeira estão a magistrada e o assessor, e na segunda é destinada a realização das audiências.
A secretaria da Vara está localizada em uma pequena sala, incompatível com o acervo e a
quantidade de servidores. Os armários existentes não comportam a totalidade dos processos, a
disposição das mesas é inadequada, não havendo privacidade nem tranqüilidade para trabalhar.
O atendimento também é acanhado.

3 - SECRETARIA JUDICIAL

3.1 - DA ORGANIZAÇÃO

3.1.1- O estado de conservação dos processos e pastas é:
(X)BOM
( )REGULAR
( ) RUIM

Justificar:

3.1.2 - Os documentos e pastas são guardados/arquivados, observando-se
critérios adequados a rápida localização?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.1.3 - Os processos estão adequadamente registrados com Tramitação
Interna/LIBRA de forma a facilitar sua localização?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.1.4- Como é organizada a separação dos processos?
( X ) por tipo de ação;
( ) por tipo de movimentação (por exemplo: aguarda realização de

audiência, aguarda expedição de mandado ou ofício, etc):
( X ) outro

Justificar: por competência também: Carta Precatória, Curatela/lnterdição, Ato Infracional, Família
e Adoção. Destituição do Poder Familiar, Cível e Comércio e Execução Fiscal.

3.1.5- É observado o andamento prioritário dos processos e procedimentos
de natureza urgente ou os determinados pelo juiz no cumprimento dos
expedientes (conclusão e expedições em geral)?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.1.6- Em caso positivo preencher, com numerai crescente, a ordem de
prioridade:

( 8 ) iniciais;
( 4 ) por determinação do juiz
( 1 ) pedidos de liminares e de antecipação de tutela;
( 2 ) com audiência ou praça/leilão designados:

5 ) idoso;
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6 ) processos de competência da Vara da Infância e Juventude;
3 ) ações de alimentos;

) réu preso;
) mandado de segurança, habeas corpus e habeas data;
) alvará de soltura;
) por ordem cronológica

7 ) por ordem de antigüidade do processo;
) outro

Especifique:

3.1.7- São identificados os processos que possuem prioridade legal para
facilitar a tramitação?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.1.8- Existem expedientes recebidos e não respondidos?
( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar: A Diretora informa que estão reorganizando a secretaria, que possui uma demanda
muito grande de documentos pendentes de juntada, que está sendo primeiro colocado em pastas
para fácil localização pelos servidores, para posterior juntada, conforme o processo seja
manuseado. Em relação aos expedientes da Corregedoria e Presidência, todos são respondidos
no prazo.

3.1.9- Os termos produzidos pela Secretaria são corretamente preenchidos e
assinados (certidões, conclusões, vista, juntada, numeração de fls., etc.)?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.1.10- Existem modelos previamente estabelecidos para a produção de
documentos comuns a Unidade Judicial?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar: Sempre estamos procurando padronizar os modelos para serem usados pelos
servidores.

3.1.11- O local para guarda dos autos arquivados
identificação e fácil localização?

( ) SIM
( X ) NÂO

é adequado, com

Justificar: A sala do arquivo antigo necessita de limpeza e organização e a do arquivo novo em
poucos meses não terá condições de armazenar processos, pois é utilizada pelas três secretarias.

3.1.12- Complementações / sugestões / observações:
A Diretora de Secretaria informa que o prédio do Fórum está equipado com alarme, sob a
responsabilidade do funcionário terceirizado Nivaldo, que detém a senha, porém este possui
horário de trabalho até às 16h00m. Freqüentemente há necessidade de estender o expediente das
secretarias, quando a saída dos servidores ocorre após às 16h00m, fazendo com que o citado
funcionário permaneça no Fórum muito além do seu horário de trabalho, podendo, futuramente,
ocasionar prejuízos ao Tribunal.

3.2 - DAS ATIVIDADES DOS SERVIDORES
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3.2.1- Como é feita a divisão de tarefas entre os servidores?
( ) Por expediente (por exemplo: o servidor X realiza a expedição de
mandados e de cartas precatórias, o Y faz publicações, e assim por
diante);
( ) Obedecendo a numeração processual, ou seja, cada servidor se
responsabiliza pela realização de todo o expediente de um processo (por
exemplo: o servidor Z fica responsável pelos processos cuja numeração
termina em 2 e 4...);
( X ) outro;

Identificar: Por competência: Leide - Distribuição, Protocolo, Destituição de Poder Familiar,
recebimento e juntada de mandados devolvidos e conclusões; Aline - Curatela/lnterdição,
Execução Fiscal, recebimento e tramitação internados processos que vêm do gabinete: Fernanda
- Cível e Comércio e Família; Karina - Ato infracional e Precatórias; Marco - Família; Ana
Francisca - auxilia a Diretora e faz correspondências; Matheus - atendimento; Renan - juntadas e
autuações, Raquel -juntada, atendimento e tramitações para MP e DP.

3.2.2- Como é suprida a ausência de servidor para a realização das tarefas a
ele atribuídas?

( ) por designação de outro
( X ) por distribuição das tarefas entre os demais servidores
( ) outro

Identificar:

3.2.3 - Os servidores/funcionários da secretaria e os estagiários possuem
utilizam senha individual para acessar o LIBRA/SUE?

( X )SIM
( )NÃO

Justificar: Apenas a servidora Ana Francisca e Renan ainda não possuem senha, pois o Município
de Benevides não encaminhou portaria da servidora Ana Francisca para solicitação junto ao
Tribunal, e o servidor Renan não utiliza computador, em razão de não ter computador para
trabalhar.

3.2.4 - Há necessidade de realização de treinamento/qualificação específico
para servidores?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar: A grande dificuldade enfrentada quando da nomeação de novos servidores é o fato de
que há necessidade de um ou dois servidores retardarem as suas funções para orientar o trabalho
do novo servidor, o que pode durar em torno de três semanas.

3.2.5- Complementações / sugestões / observações:
Há necessidade de solicitar mais um computador para a secretaria.

3.3 - DO ATENDIMENTO AO PÚBLICO

3.3.1- Os idosos e os portadores de necessidades especiais recebem
atendimento prioritário?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.3.2- São observadas as restrições legais quanto às ações que tramitam em
segredo de justiça?

( X ) SIM
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( ) NÃO
Justificar:

3.3.3- Há servidor designado para atendimento ao público?
( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar: E o estagiário de nível superior que faz o atendimento, e após as 12h00m outros
servidores passam a atender em regime de revezamento. Quando o atendimento está
sobrecarregado, a Diretora ou outro servidor auxilia no atendimento. Após as 12h00m todos os
servidores atendem, conforme a necessidade.

3.3.4- Quando os autos de um determinado processo não são localizados
imediatamente na secretaria, qual o prazo informado para o retorno do
interessado?

( ) 1 dia
( X ) 7 dias
( ) 15 dias
( ) Outro

3.3.5- Os servidores atendem as partes sem advogados?
( X ) SIM
( ) NÃO

3.3.6- Complementações / sugestões / observações:

Observa-se que a Diretora de Secretaria possui bom relacionamento com os servidores da
secretaria e gabinete, administrando a secretaria com autoridade e distribuindo tarefas.

3.4 - DA AUTUAÇÃO

3.4.1- As iniciais são autuadas no prazo de 24 horas?
( ) SIM
( X ) NÃO

Justificar em caso negativo, informando o tempo médio de autuação: Atualmente, as iniciais
urgentes são autuadas e tramitadas para o gabinete no dia do recebimento em secretaria, e as
demais em torno de dois dias. Desde o mês de agosto de 2012 estamos retramitando e dando
andamento aos feitos cíveis, cuja movimentação era dificultada em face da grande demanda dos
processos de réus presos. A retramitação foi encerrada apenas em abril deste ano, havendo ainda
muitos documentos para serem juntados e recebidos, de período em que nenhum dos servidores
ainda não havia sido lotado na Comarca. Assim, estamos iniciando essa nova fase de
cumprimento dos prazos para autuação e conclusão.

3.4.2- Número de iniciais pendentes de autuação?

Total: 03.

3.4.3- A Secretaria procede a complementação, manutenção e atualização da
qualificação das partes e advogados, no LIBRA/SUE?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.4.4- No caso dos processos de natureza penal está sendo efetuado o registro
informação da filiação, conforme o caso, dos sujeitos passivos dos feitos, além dos
dados de qualificação?

( ) SIM
( ) NÃO

com a

demais
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Justificar: PREJUDICADO.

3.4.5- Há identificação visual nas capas dos processos visando agilidade e
prioridade aos procedimentos, tais como "segredo de justiça", "réu preso"
e outras de maior relevância?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.4.6- Complementações / sugestões / observações:
A Diretora de Secretaria informa, com relação aos processos conclusos, é realizada triagem das
prioridades e urgências, que são encaminhados de imediato ao gabinete, e os demais, são
encaminhados no prazo máximo de 48 horas.

3.5 - JUNTADA DE PETIÇÕES/OFÍCIOS

3.5.1- A juntada de petições e expedientes (ofícios, memorandos, etc) é feita
no prazo de 48horas?

( ) SIM
( X ) NÃO

Justificar em caso negativo, informando o tempo médio de juntada e número de petições
pendentes fora do prazo: não existe estimativa precisa do tempo de juntada de petições, pois são
juntadas todos os dias. A Vara está sendo reorganizada desde o mês de agosto do ano passado,
quando foi instalada a 3a Vara Criminal, momento em que já existiam pendências de juntada de
petições, mandados e outros documentos de 1991 até 2012. A CJRMB está ciente da situação e
já deferiu novo prazo para finalização das juntadas.

3.5.2- É realizada a triagem das urgências pelo Diretor de Secretaria, para a
efetiva prestação jurisdicional?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.5.3- Alertado pelo sistema LIBRA sobre a pendência de juntada de
petições, o servidor efetiva imediatamente a juntada?

( X ) SIM
( ) NÀO

Justificar: A exceção dos documentos antigos que estão sendo organizados em pastas
considerando o tipo e o ano, para, apenas depois, serem juntadas, vez que tal triagem facilita a
procura dos mais antigos.

3.5.4- E observado o prazo de cinco dias para juntada dos documentos
originais quando as petições são recebidas na secretaria via fac-símile ou
outro similar?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.5.5- Complementações / sugestões / observações:
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3.6 -DA CARGA e DEVOLUÇÃO DE AUTOS

3.6.1- Existem processos fora da secretaria por prazo superior ao legal?
( X ) SIM (neste caso anexar relatório gerencial de processos nào devolvidos)
{ ) NÃO

Oi

Justificar: Existem processos cíveis e criminais, em sua maioria, com tramitações antigas, por
exemplo, do ano de 2007 a 2010, período em que nenhum dos atuais servidores fazia parte do
quadro da secretaria, já que a mais antiga é a Diretora, que está na comarca desde 26/01/2011.

3.6.2- O Diretor de Secretaria faz a análise mensal do relatório dos

processos com tramitação em aberto para terceiros a mais de 60 dias
(Provimento 01/2007-CJRMB, art. 17, § 3°)?

( ) SIM
( X ) NÃO

Identificar: Devido ao grande volume processual, em média a cada 50 dias.

3.6.3- Qual o meio de cobrança utilizado?
( X ) via publicação;
( ) busca e apreensão, caso a mera publicação não surta efeitos;
( ) pessoalmente;
( X ) informal (telefone, e-mail, pessoalmente...)
( ) outro

3.6.4- Nos processos com vista a terceiros, a carga é feita:
( ) em livro;
( X ) no LIBRA/SUE;
( ) no LIBRA/SUE e no livro;
( ) eventualmente, o advogado ou estagiário retira os autos da

Secretaria sem a devida carga.
Justificar:

3.6.5 - Está sendo observada a habilitação nos autos no momento da
retirada dos mesmos da Secretaria?

( X ) SIM
( ) NÀO

Justificar:

3.6.6- O Advogado faz carga do processo fora do prazo de vista?
( ) SIM
{ X ) NÃO

Justificar:

3.6.7- A carga para fotocópia é realizada:
) retendo-se a carteira da OAB do advogado ou estagiário;

X ) retendo-se a carteira de identidade da parte ou terceiro interessado;
X ) em livro;

) no LIBRA/SUE;
) no LIBRA/SUE e no livro;
) outro:

Identificar:

3.6.8- Processos na fase de cumprimento de diligência
carga?

retirados
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Justificar:

) SIM
X ) NÃO

3.6.9- O conteúdo dos autos dos processos é conferido por ocasião da
devolução?

( X ) SIM
( ) NÀO

Justificar:

3.6.10- Existem processos com vista em aberto na Secretaria, com apenas
tramitação interna para o MP, DP e Advogados?

( ) SIM (neste caso anexar relatório gerencial)
( X ) NÀO

Identificar Providências:

3.6.11- Complementações / sugestões / observações:

3.7 - AUDIÊNCIAS

3.7.1- Todas as audiências designadas são cadastradas e ACOMPANHADAS
pela Secretaria no sistema LIBRA/SUE, observado o enquadramento dos
tipos de audiência?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar: A servidora Suzana, que auxilia nas audiências, é quem faz este controle. Contudo,
sempre que os processos são recebidos do gabinete, é verificado se a audiência está lançada no
sistema.

3.7.2- Nos termos de depoimentos, as testemunhas e declarantes são
devidamente qualificados?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.7.3- Nas audiências de oitiva dos réus é realizada a correta e inequívoca
qualificação?

( ) SIM
( ) NÃO

Justificar: PREJUDICADO.

3.7.4- Realizada a qualificação completa do réu com o registro do histórico
da parte no LIBRA é alterado quando cabível?

( ) SIM
( ) NÃO

Justificar: PREJUDICADO.

3.7.5- E feito o devido registro do motivo de não realização de audiência no
campo oJis_e^vação do Sistema LIBRA?
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Justificar:

X ) SIM
) NÃO

3.7.6- Quando há redesignação de audiência, qual o tempo médio para que a
mesma seja efetivamente realizada?

X ) 1 mês (exceto as urgências)
) 2 meses
) 3 meses
) 6 meses
) 1 ano

Outro:

3.7.7- Para que mês/ano a última audiência foi marcada?

Justificar: 10/09/2013.

3.7.8- - Complementações / sugestões / observações:

3.8 - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

3.8.1- Todos os atos processuais são lançados no Sistema LIBRA/SUE?
( X ) SIM
( ) NÀO

Justificar: Alguns podem não ser, quando o sistema está fora do ar e a diligência a ser cumprida é
urgente, sendo, após, cadastrada.

3.8.2- O apensamento de autos é devidamente lançado no LIBRA/SUE?
( X ) SIM
( ) NÀO

Justificar:

3.8.3- Não havendo mais possibilidade de tramitação dos autos apensados,
estes recebem a devida baixa do sistema?

( X ) SIM
( ) NÀO

Justificar:

3.8.4- Os autos são feitos conclusos no prazo de 24 horas?
( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar em caso negativo, informando o tempo médio para conclusão e o número de processos
fora deste prazo:

3.8.5- O cadastramento dos despachos, decisões e sentenças é efetuado no
sistema pelo:

( X ) Gabinete do Juiz
( ) Secretaria jt^oi.it

Outro: 4
l »1

»/*

w
S — #*.



w
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM

3.8.6- Existem processos cujas páginas não
rubricadas e assinadas, inclusive os apensos?

( X ) SIM
( ) NÃO

estejam devidamente

Justificar: Com a retramitação dos processos, foi observado que muitos processos antigos não
têm suas páginas numeradas e rubricadas, o que está sendo providenciado atualmente.

3.8.7- Identificar 10 processos para confirmação da resposta do item 3.8.6

N° do Processo Situação observada Providência Adotada
0001708-

07.2012.8140097
Regular

0000176-

61.2013.8140097
Regular

00000024-

13.2013.8140097
Regular Encaminhar os autos conclusos

imediatamente.
0023556-

19.2009.8140097
Regular

0001796-
79.201 1.814.0097

Regular Encaminhar os autos conclusos
imediatamente.

0000125-

40.2011.814.0097

O processo está numerado
até às fls. 17. Falta
numerar o termo de

audiência e o ofício
encaminhado.

Providenciar a numeração
completa dos autos. Após,
encaminhar o processo concluso
para prosseguimento do feito.

0024310-

32.2009.8140097

O processo está numerado
até às fls. 19. Falta
numerar e rubricar as

demais folhas dos autos.

Providenciar a numeração
completa das folhas dos autos.
Após, encaminhar os autos
conclusos imediatamente para
prossequimento do feito.

0089034-

38.2006.8140097

Tem duas folhas
numeradas com o número
15.

Providenciar a renumeração das
folhas dos autos corrigindo o
erro apontado. Após encaminhar
conclusos para prosseguimento
do feito.

0021168-

41.2005,8140097
Regular

0000496-

07.2010.8140097
Regular

3.8.8- A Secretaria realiza o cadastro de todas as movimentações internas
do processo através do módulo de tramitação interna?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.8.9- A Secretaria dispõe no LIBRA/SUE de tabela de locais internos,
visando a otimização de espaço físico e agilidade na localização dos
processos?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.8.10- Quando há substituição do magistrado, é realizada a troca dos
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nomes no Sistema LIBRA para a correta identificação do prolator da
sentença/decisão/despacho?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar:

3.8.11 - Como se dá o controle dos presos provisórios? (Resolução n°
66/2009-CNJ) - Cria mecanismo de controle estatístico e disciplina o
acompanhamento, pelos juizes e tribunais, dos procedimentos relativos à
decretação e ao controle dos casos de prisão provisória.
Justificar: PREJUDICADO.

3.8.12- A Secretaria Judicial mantém lista atualizada de presos provisórios?
( ) SIM
( ) NÃO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.13- Os mandados de prisão são cadastrados no Sistema LIBRA /SUE
obedecendo ao Provimento 01/2007-CJRMB?(lnstitui a obrigatoriedade e
estabelece procedimentos de utilização do Sistema informatizado de acompanhamento de
processos -SAP XXI).

( ) SIM
( ) NÀO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.14- E informado no Sistema LIBRA a data da prisão e da soltura?
( ) SIM
( ) NÀO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.15- A fiança criminal é certificada nos autos e registrada em livro
próprio, em nome do afiançado e à disposição do juízo?

( ) SIM
( ) NÂO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.16- A Secretaria realiza a exclusão das partes considerando o
desmembramento dos autos?

( ) SIM
( ) NÀO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.17- A sentença criminal transitada em julgado, em caso de condenatória,
é comunicada à Justiça Eleitoral?

( ) SIM
( ) NÀO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.18- A Secretaria certifica em separado o trânsito emiulgado para ^•t^.'^L%
acusação e defesa? / \\ ív\ií&í
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( ) SISIM

NÃO
Justificar: PREJUDICADO.

3.8.19- Os dados completos da sentença são devidamente informados no
LIBRA, inclusive verificando se o enquadramento da denúncia foi alterado,
para a regular expedição da Guia de Execução da Pena?

( ) SIM
( ) NÃO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.20- Concedida a liberdade provisória é exigida a freqüência mensal do
preso?

( ) SIM
( ) NÀO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.21- Em caso afirmativo como é feito o controle
( ) por meio de caderneta
( ) por meio de assinatura em livro

) outro

Identificar: PREJUDICADO.

3.8.22- Os atos processuais ordinatórios estão sendo devidamente
cadastrados?

( ) SIM
( ) NÃO

Justificar: PREJUDICADO.

3.8.23- Exame de 10

atos processuais)

N.° do processo

0000968-

72.2010.8140097

0023162-

49.2009.8140097

001228-

92.2013.8140097

0001245-

66.201 1.814.0097

0001582-

54.2012.814.0097

0000311-

10.2012.814.0097

0023541-

94.2009.814.0097

processos por amostragem (quanto à regularidade dos

Data da última

movimentação

07.05.2013

07.05.2013

07.05.2013

11.03.2013

Observações quanto ao exame

Tramitação regular.

Tramitação Regular. Necessidade de
encaminhar os autos conclusos

imediatamente.

Tramitação regular. Necessidade de
encaminhamento dos autos conclusos

imediatamente para fins de prolação da
sentença de homologação do acordo.

Tramitação regular.

12.03.2013 Tramitação regular.

20.03.2013 Tramitação regular.

14.02.2011

Processo paralisado há mais de 02 anos.
Necessidade de encaminhamento dos
autos conclusos imediatamente.

24,04.2013 Tramitação regular.
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71.2012.814.0097

0000553-

66.2012.814.0097
19.04.2013 Tramitação regular.

0002616-

64.2012.814.0097
12.04.2013 Tramitação regular.

3.8.24- Complementações / sugestões / observações:

A Diretora de Secretaria deve dar cumprimento as recomendações constantes dos itens 3.8.7
(providências adotadas) e 3.8.23(observações quanto ao exame).

3.9 - DA CARTA PRECATÓRIA

3.9.1- As cartas precatórias juntadas são devidamente lançadas no Sistema
LIBRA/SUE, informando sobre o seu cumprimento e a indicação do Juízo
Deprecado, de acordo com o disposto no art. 27, do Provimento 01/2007-
CJRMB?

( X ) SIM
( ) NÀO

Justificar:

3.9.1- Existem processos com Cartas Precatórias expedidas e ainda não
devolvidas e cujas reiterações devam ser feitas?

( X ) SIM
( ) NÀO

Justificar: Algumas são para realização de estudo social pela equipe multidisciplinar da Comarca
de Ananindeua, pois a Comarca de Benevides não possui tal equipe.

rmativo, identificar os processos, a data de expedição, o
as medidas tomadas?

3.9.2- Em caso afi

juízo deprecado, e

N.° do processo

0001224.53.2010.8

14.0097

0000542.54.2011.8

14.0097

0062768.30.2006.8

14.0097

0000754.96.2011.8

14.0097

Data de

expedição

27.05.2011

13.08.2012

19.11.2012

18.05.2012

Juízo

deprecado

Vara Distrital de

Icoaraci

Marituba

|1a Vara Cível)

Santo Antônio

do Tauá - PA

São Luís - MA

Medidas adotadas

Considerando que a
finalidade da carta era a

intimação do
representado para
comparecer à audiência
de apresentação
designada para o dia
10.08.2011, oficiar ao
juízo deprecado
solicitando informações
se foi ou não cumprida.
Em caso negativo, terá
que ser designada nova
data para audiência de
apresentação do
representado.
Reiterar o e-mail (fl. 32)
ao juízo deprecado,
solicitando a devolução
da carta precatória.
Oficiar ao juízo
deprecado solicitando o
cumprimento e devolução
da carta precatória.
Oficiar ao juízo
deprecajde-\olicitando o
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0001242.60.2010.8
14.0097

0000077.44.2009.8

14.0097

0024401.62.2009.8
14.0097

27.05.2011

03.08.2011

03.08.2011

Marituba

Salinópolis-PA

Macapá-AP

cumprimento e devolução
da carta precatória.
Considerando que a
finalidade da carta era a
citação o requerido para
comparecer à audiência
de tentativa de

conciliação, instrução e
julgamento, designada
para o dia 17.06.2011,
oficiar ao juízo deprecado
solicitando informações
se foi ou não cumprida.
Em caso negativo, terá
que ser designada nova
data para audiência de
tentativa de conciliação,
instrução e julgamento.
Considerando que a
finalidade da carta era a
citação do requerido para
comparecer à audiência
de tentativa de
conciliação, instrução e
julgamento, designada
para o dia 16.09.2011,
oficiar ao juízo deprecado
solicitando informações
se foi ou não cumprida.
Em caso negativo, terá
que ser designada nova
data para audiência de
tentativa de conciliação,
instrução e julgamento.
Considerando que a
finalidade da carta era a

citação o requerido para
comparecer à audiência
de tentativa de

conciliação, instrução e
julgamento, designada
para o dia 16.09.201 1,
oficiar ao juízo deprecado
solicitando informações
se foi ou não cumprida.
Em caso negativo, terá
que ser designada nova
data para audiência de
tentativa de conciliação,
instrução e julgamento.

3.9.3- Existem Cartas Precatórias recebidas e ainda não devolvidas, com
prazo excedido?

( X ) SIM
( ) NÃO

Justificar: Desde a última correição estamos trabalhando para devolver as Cartas Precatórias,
tendo sido devolvidas desde o mês de agosto/2012 até o mês de abril/2013 em torno de 200
Canas, das quais 150 devoluções ocorreram no primeiro quadrimestre de 2013.
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3.9.4- Em caso afirmativo, identificar processos data de recebimento e o
juízo deprecante e as medidas tomadas?

N.° do processo

0000357-

96.2012.814.0097

0001565-94.2010

0020077-62.2010

0001564-02.2010

0000996-29.2010

0112947-19.2008

0000502-74.2010

Data de

expedição/rece
bimento

Exp: 07/03/2012
Rec: 13/03/2012

Exp: 03/11/2010
Rec: 16/11/2010

Exp: 25/02/2010
Rec: 21/05/2010

Exp: 27/10/2010
Rec: 16/11/2010

Exp: 07/07/2010
Rec: 22/07/2010

Exp: 11/09/2008
Rec: 24/09/2008

Exp: 09/04/2010
Rec: 16/04/2010

Juízo

deprecante

Santa Izabel-PA

SãoMiguel do
Guamá-PA

Macapá-AP

Paragominas-PA

Ananindeua-PA

Soure-PA

Belém-PA

(5a Vara de
Família)

Medidas adotadas

Mandado expedido em
21/03/2012, sem
identificação do Oficial
de Justiça nem
recebimento. Cobrar

recolhimento do

mandado ou juntar o
mandado aos autos

para fins de devolução
da Carta. Urgente.
Mandado entregue ao
Oficial Lucivaldo

Caldeira em

29/11/2010. Cobrar

recolhimento ou juntar
mandado para fins de
devolução da Carta.
Urgente.
Mandado expedido em
06/03/2013 sem

identificação do Oficial
de Justiça. Cobrar
recolhimento ou juntar
mandado para fins de
devolução da Carta.
Urgente.
Mandado distribuído

ao Oficial de Justiça
Waldir Marcai em
29/11/2010. Cobrar
recolhimento ou juntar
mandado para fins de
devolução da Carta.
Urgente.
Mandado distribuído

ao Oficial de Justiça
Waldir Marcai em
29/11/2010. Cobrar

recolhimento ou juntar
mandado para fins de
devolução da Carta.
Urgente.
Não consta nos autos

referência a expedição
de mandado. Verificar

se o mandado foi

expedido. Caso
negativo expedir novo
mandado, caso
positivo, proceder na
conformidade da

certidão do Oficial.

Mandado expedido em
30/04/2010. Solicitada
a djevoluçào em



§
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ
CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM

0038417-50.2006

0024301-77.2009

0000636-82.2012

0000129-87.2013

0001133-232010

Exp: não consta
Rec: 19/04/2006

Exp: não consta
Rec: 31/08/2009

Exp: 19/04/2012
Rec: 03/05/2012

Exp: 08/01/2013
Rec: 23/01/2013

Exp: 16/08/2010
Rec: 17/08/2010

Belém-PA
(6a Vara Cível)

larituba-PA

Marituba-PA

Ananindeua-PA

(8a Vara)

Abaetetuba-PA

01/03/2012. Processo
paralisado. Cobrar
recolhimento ou juntar
mandado para fins de
devolução da Carta.
Urgente.
Processo só com

autuação, sem a Carta
e com somente a guia
de recolhimento de
custas. Consta

certidão de pagamento
de custas. Não há
informação sobre
expedição do
mandado. Identificar o

Oficial de Justiça para
cobrança de
recolhimento do

mandado ou proceder
busca do mandado em
secretaria, para
devolução. Urgente.
Processo só com

autuação, com o ofício
de encaminhamento,
sem a Carta. Não há
informação sobre
expedição do
mandado. Identificar o

Oficial de Justiça para
cobrança de
recolhimento do

mandado ou proceder
busca do mandado em

secretaria, para
devolução. Urgente.
Mandado expedido em
28/05/2012, sem
identificação do
Oficial. Processo
paralisado. Cobrar
recolhimento ou juntar
mandado para fins de
devolução da Carta.
Urgente.
Mandado expedido em
01/02/2013. Cobrar
cumprimento do
mandado para
devolução.
Não consta nos autos
informação de
expedição do
mandado. Foi

remarcada a

audiência. Não consta

novamente informação
de expedição de
mandado. Oficiar ao
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0129557-98.2008

0000387-88.2011

0000561-91.2011

0000398-33.2011

0000615-91.2010

0140049-

18.2008.8140097

Exp: não consta
Rec: 06/11/2008

Exp: 09/12/2009
Rec: 11/03/2011

Exp: 22/03/2011
Rec: 07/04/2011

Exp: 03/03/2011
Rec: 15/03/2011

Exp: 22/04/2010
Rec: 1 1/05/2010

Exp: 18/09/200Í
Rec: 27/11/200!

Belém

(2a Vara da
Infância e

Juventude)

Ananindeua-PA

Belém

;ia Vara de
Família)

Belém

[1a Vara de
Família)

São Miguel do
Guamá-PA

Maracanau-CE

Juízo Deprecante
solicitando nova data,
após, expedir
mandado com

urgência para
cumprimento.
Processo só com

autuação, com o ofício
de encaminhamento,
sem a Carta. Não há

informação sobre
expedição do
mandado. Identificar o

Oficial de Justiça para
cobrança de
recolhimento do

mandado ou proceder
busca do mandado em

secretaria, para
devolução. Urgente.
Mandado de

averbação expedido
em 15/03/2011. Cobrar

recolhimento ou juntar
o mandado cumprido
para devolução.
Urgente.
Mandado expedido em
03/05/2011. Não
recolhido. Ofício de

cobrança de
devolução da Carta
datado de 29/08/2011.
Identificar o Oficial de

Justiça para cobrança
de recolhimento do

mandado ou proceder
busca do mandado em

secretaria, para
devolução. Urgente.
Expedido mandado de
averbação em
17/03/2011. Cobrar

recolhimento ou juntar
o mandado cumprido
para devolução.
Urgente.
Não consta nos autos

despacho ou ato
ordinatório de

cumprimento da Carta.
Processo paralisado.
Providenciar

urgentemente o
cumprimento da Carta.
Carta Precatória

distribuída após a data
da audiência
designada para
12/11/2008. A Juíza

í? -
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0000820-

57.2011.8140097

0000594-

23.2011.8140097

0001618-
33.2011.81.0097

Exp: 16/11/2011
Rec: 27/05/2011

Exp: 21/03/2011
Rec: 15/04/2011

Exp: 28/09/2011
Rec: 13/10/2011

Ananindeua-PA

(7a Vara Cível)

Marituba-PA

(2a Vara Cível)

Marapanim-PA

despachou em
19/05/2009
determinando a

devolução da Carta.
Juntado aos autos

ofício do Juízo

Deprecante, datado de
01/06/2009,
designando nova data
para 12/08/2009.
Despacho datado de
04/08/2009,
determinando

cumprimento.
Mandado expedido em
05/08/2009. Juntado

aos autos ofício do

Juízo Deprecante,
datado de 20/08/2009,
redesignando a
audiência para
16/12/2009. Ofício do

Juízo Deprecante,
datado de 21/05/2009,
solicitando a

devolução da Carta.
Devolver Carta

Precatória.

Requisitar ao Oficial
de Justiça o mandado
de averbação
devidamente

cumprido, em 24
horas. Após, proceder
a devolução da Carta.
Não há comprovação
nos autos de que o
mandado foi cumprido.
A Diretora de

Secretaria deve

certificar a

circunstância e

renovar o cumprimento
do ato. Após,
providenciar a
devolução da Carta
Precatória ao Juízo de
origem. ^_^
Não há comprovação
nos autos de que o
mandado foi cumprido.
A diretora de

Secretaria deve
certificar a

circunstância e

renovar o cumprimento
do ato. Após,
providenciar a
devolução da Carta
Precatória ao Juízo de
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0000731-

17.2011.8140097

0001175-

28.2011.8140097

0000352-

74.2012.8140097

0002374-

08.2012.8140097

0001819-

25.2011,8140097

0000482-

98.2011.8140097

0001723-

10.201 1.8140097

Exp: 18/04/2011
Rec: 10/05/2011

Exp: 15/06/2011
Rec: 26/07/2011

Exp: 05/03/2012
Rec: 12/03/2012

Exp: 23/10/2012
Rec: 30/10/2012

Exp: 04/11/2011
Rec: 18/11/2011

Exp: 21/02/2011
Rec: 25/03/2011

Exp: 01/11/2011
Rec: 07/11/2011

Igarapé-Açu

Marituba-PA

(2a Vara Cível)

Belém-PA

(1a Vara de
Família)

Belém-PA

(2a Vara de
Família)

Belém-PA

(1a Vara da
Infância e

Juventude)

Ananindeua-PA

(2a Vara Cível)

Bacuri/MA

origem.

Não há comprovação
nos autos de que o
mandado foi cumprido.
A Diretora de

Secretaria deve
certificar a

circunstância e
renovar o cumprimento
do ato. Após,
providenciar a
devolução da Carta
Precatória ao Juízo de

origem.
Requisitar ao Oficial
de Justiça a devolução
do mandado

devidamente

cumprido, em 24
horas. Após, devolva-
se a Carta ao Juízo de
origem.
Requisite a devolução
do mandado

devidamente cumprido
pelo Oficial de Justiça,
em 24 horas, vez que
já há solicitação do
Juízo de origem da
devolução da Carta.
Requisite a devolução
do mandado

devidamente cumprido
pelo Oficial de Justiça,
em 24 horas

Cumpra-se o
determinado no termo

de audiência realizada

em 09.04.2012, em 24
horas e encaminhe-se

os autos conclusos,

urgente.
Não há comprovação
nos autos de que o
mandado foi cumprido.
A Diretora de

Secretaria deve

certificar a

circunstância e

renovar o cumprimento
do ato. Após,
providenciar a
devolução da Carta
Precatória ao Juízo de

origem.
Não há comprovação
nos autos de que o
mandado foi cumprido.
A Diretora de

Secretaria deve
























































































































































































